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JURISPRUDÊNCIA HOJE JURISPRUDÊNCIA ONTEM

Desincompatibilização p. 1

Crime hediondo p. 2

Há 13 anos |         Legitimidade e art. 30-A da Lei no 9.504/1997 p. 3

Há 19 anos |         Vedação ao terceiro mandato sucessivo p. 4

Desincompatibilização 

Os ministros do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) confirmaram, por unanimidade, o 
registro de candidato a vereador em Rio Grande da Serra/SP nas eleições de 2020.  
O político era médico e atuava, durante a campanha eleitoral, no Programa Mais Médicos 
do Ministério da Saúde. Para o relator do processo, Ministro Ricardo Lewandowski,  
o cargo exercido no programa não se equipara a servidor público para fins eleitorais, 
portanto não há necessidade de desincompatibilização.
(AgR-REspe nº 060.028.362, Rio Grande da Serra/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 
16/3/2023, em sessão jurisdicional.)

Tags: desincompatibilização; servidor público; médico.

Grandes temas: desincompatibilização.

https://www.youtube.com/watch?v=qq58XRMBxhQ&t=2868s
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2023/Marco/plenario-ausencia-de-desincompatibilizacao-do-programa-mais-medicos-nao-causa-inelegibilidade
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Crime hediondo 

O Plenário do TSE decidiu pela inelegibilidade de candidato a deputado estadual do Rio 
Grande do Norte nas Eleições 2022. O relator, Ministro Ricardo Lewandowski, manteve 
o entendimento segundo o qual, na data das eleições, o candidato estaria inelegível, 
em razão da prática de crime hediondo. De acordo com o ministro, a Lei nº 13.497/2017 
modificou a Lei nº 8.072/1990 para tornar hediondo o crime de porte ou posse ilegal de 
arma de fogo de uso restrito, e não apenas de uso proibido.
(AgR-RO nº 060051116, Natal/RN, rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 23/3/2023, em sessão 
jurisdicional.)
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Grandes temas: inelegibilidade.

https://www.youtube.com/watch?v=j04LFEQ7Kvw&t=2555s
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2023/Marco/tse-mantem-inelegibilidade-do-candidato-a-deputado-wendel-de-almeida
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JURISPRUDÊNCIA ONTEM

HÁ 13 
ANOS LEGITIMIDADE E ART. 30-A DA LEI  

No 9.504/1997 
Grandes temas: matéria processual.

A Lei nº 9.504/1997 estabelece regra própria sobre legitimidade para ajuiza-
mento da representação com base no seu art. 30-A, excluindo os candidatos.
(AgR-AC nº 316-58, João Monlevade/MG, rel. Min. Fernando Gonçalves, julgado em 
18/3/2010.)

Tags: legitimidade; representação do art. 30-A da Lei nº 9.504/1997.

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/37792
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JURISPRUDÊNCIA ONTEM

VEDAÇÃO AO TERCEIRO MANDATO 
SUCESSIVO

Grandes temas: inelegibilidade.

Embora permitida a reeleição, é vedada a recondução para um terceiro 
mandato sucessivo. 
(Cta nº 992, Brasília/DF, rel. Min. Francisco Peçanha Martins, julgado em 30/3/2004.)

Tags: reeleição; terceiro mandato.

HÁ 19 
ANOS

3º MANDATO

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/19184
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